
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 337.887 - SP (2015/0250756-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARCIA ROSSI CORAINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLÁUDIO JOSÉ DE FREITAS 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA 
DO REQUISITO SUBJETIVO. ELEMENTOS CONCRETOS. PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE E DE NOVO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. O art. 122 da Lei de Execuções Penais exige para a concessão da progressão 
de regime o preenchimento  dos requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva (bom comportamento carcerário).
3. Indeferimento da progressão de regime adequadamente fundamentado pelo 
Juizo de Execuções e Tribunal de origem, pelo não atendimento do requisito 
subjetivo, com base nas peculiaridades do caso concreto.
4. O Tribunal de origem, em recurso exclusivo da defesa, determinou a realização 
de exame criminológico por comissão multidisciplinar em caso de novo pedido de 
progressão, sem que tal exigência constasse da decisão do Juízo da execução, o 
que caracteriza constrangimento ilegal.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, apenas para 
cassar o acórdão do Tribunal de origem, no ponto em que condiciona a análise dos 
próximos pedidos de progressão à realização do exame criminológico.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de CLAUDIO JOSÉ DE 

FREITAS, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento 
ao agravo em execução manejado pela defesa para determinar a realização de exame 
criminológico por comissão multidisciplinar em caso de novo pedido de progressão.

A impetrante pede a anulação do acórdão no ponto em que determina a 
realização de exame criminológico em pedidos de progressão de regime que futuramente possam 
ser formulados. 

Liminar indeferida.
Informações do Tribunal de origem.
Parecer Ministerial pelo não conhecimento do habeas corpus e não concessão 

da ordem, de ofício.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

Verifica-se do art. 122 da Lei de Execuções Penais que, para a concessão da 
progressão de regime, é necessário o preenchimento  dos requisitos de natureza objetiva (lapso 
temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário).

No caso em análise, tem-se que o Juizo de Execuções indeferiu o pedido de 
progressão de regime de cumprimento de pena por entender ausente o requisito subjetivo, com 

Documento: 1495998 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2016 Página  3 de 4



 
 

 
base em elementos concretos. 

Observo, entretanto, que o Tribunal de origem, em recurso exclusivo da defesa, 
determinou a realização de exame criminológico por comissão multidisciplinar em caso de novo 
pedido de progressão, sem que tal exigência constasse da decisão do Juízo da execução, o que 
caracteriza constrangimento ilegal.

Pelo princípio da non reformatio in pejus, o recorrente tem o direito de não ter 
sua situação agravada, direta ou indiretamente, quando se tratar de recurso exclusivo da defesa. 
Neste sentido, colaciono:

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA. REGISTRO DE 
FALTAS GRAVES. DETERMINAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO 
EM RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA E SEM A EXIGÊNCIA DO 
REFERIDO EXAME PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. REFORMATIO IN 
PEJUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Deve ser mantida, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada 
em relação ao pedido de progressão prisional por ausência do requisito 
subjetivo.
2. No acórdão do agravo em execução consignou-se que, não obstante o 
paciente possua bom comportamento carcerário, ele responde por crimes 
cometidos com violência contra a pessoa (roubo e homicídio), além de 
registrar duas faltas disciplinares de natureza grave. Este Tribunal Superior 
já decidiu que, em casos pontuais, a circunstância de o apenado ter 
praticado vários crimes com violência ou grave ameaça contra a pessoa e o 
registro de faltas disciplinares graves no curso da execução penal podem 
ser sopesados, conjuntamente, como indicativos de maior periculosidade, a 
recomendar cuidado na promoção de benefícios (HC n. 286.020/SP, 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 23/10/2014). 
A despeito disso, adotar conclusão diversa, no sentido de que o apenado 
preenche o requisito subjetivo, demandaria a incursão em aspectos 
fático-probatórios, providência incabível na via estreita do habeas corpus.
3. O Tribunal de origem, em recurso exclusivo da defesa, determinou a 
realização de exame criminológico sem que houvesse a exigência do 
referido exame por parte do Juízo das execuções, o que configura 
reformatio in pejus.
4. Agravo regimental parcialmente provido, para cassar o acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo tão somente no ponto em que 
condicionou a nova apreciação do pedido de progressão à realização de 
exame criminológico."
(AgRg no HC 308.733/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 17/12/2014.)

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESVIRTUAMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO. REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO REFORMATIO IN PEJUS. 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado 
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em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em 
que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em 
prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da 
ordem de habeas corpus.
2. Não há constrangimento ilegal no indeferimento da progressão de regime 
prisional, em razão da ausência de cumprimento do requisito subjetivo, 
visto que o paciente praticou falta grave em 2009, consistente em 
abandono do regime semiaberto, tendo sido recapturado aproximadamente 
2 meses depois.
3. Não é dado ao Tribunal de Justiça estadual, em recurso exclusivo da 
defesa, previamente condicionar a progressão de regime prisional à prévia 
realização de exame criminológico, porquanto referido exame, em momento 
nenhum, foi exigido pelo Juízo das Execuções Criminais, sob pena de 
incidir na inadmissível reformatio in pejus.
4. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, tão somente 
para cassar o acórdão impugnado no ponto em que condicionou a nova 
apreciação do requisito subjetivo à realização de exame criminológico 
(Execução Penal n. 547.106)."
(HC 287.410/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 29/05/2014.)

Neste sentido, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem de ofício, 
apenas para cassar o acórdão do Tribunal de origem, no ponto em que condiciona a análise dos 
próximos pedidos de progressão à realização do exame criminológico.   

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0250756-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 337.887 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00262473320148260000  20140000639743  262473320148260000  652877

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARCIA ROSSI CORAINI
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLÁUDIO JOSÉ DE FREITAS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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